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REMODELAÇÃO DE ESTATUTOS

No dia vinte e dois de dezembro de dois mit e dezassete, no Cartório Nota

riaL sito na Rua Conselheiro Afonso de Meto, 31, 30 andar, Salas 306 e 307, em

Viseu, perante mim AnabeLa Maria Bicho Oliveira Antunes Ferreira, respetiva No

tária, compareceram como outorgantes:

PauLa Cristina Aguiar da Costa Fong, divorciada natural da freguesia Santo

Itdefonso, concetho do Porto, residente na Rua São Vicente de Pauto, n° 31, Orgens,

Viseu, António da Costa Cabral Amarat, casado, natural da freguesia Arcozelo,

concetho de Gouveia, residente na Avenida do Povo, n° 67, Ranhados, Viseu, San

dra Pauta Tomás Ribeiro Lopes, casada, natural de Angola, residente na Rua Cen

tral, Lote 6, Barrosa, Abraveses, Viseu, Maria Nazaré da Conceição Correia, divor

ciada, natural da freguesia e concetho de Tarouca, residente na Avenida Afonso

Cerqueira, Lote 362, 6° CC, em Viseu e Maria Eduarda do Nascimento Morais Cas

tro, casada, naturat da freguesia de Viseu (Santa Maria de Viseu), conceLho de

Viseu, residente na Rua Dr. Átvaro Monteiro, n° 84, 2° Dt°, em Viseu, portadores

dos cartões de cidadão números 10105527 vátido até 22.01 .2021, 04190810 válido

até 17.12.2018, 10104767 váLido até 10.11.2018, 03452933 válido até 02.01 .2019

e 03693312 válido até 19.03.2022, que outorgam na qualidade de Diretores da Di

reção, em representação da associação denominada “Associação Grão Vasco”,

com sede na Escota Básica Grão Vasco, LocaLizada na ALameda Luís de Camões,

. 3500-149 Viseu e o NIPC 513 711 694, constituída por escritura Lavrada em dezas
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seis de outubro de dois mil e quinze, exarada a folhas duas e seguinte do compe

tente Livro Cento e Trinta e Dois- A, deste Cartório.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos referidos docu
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mentos de identificação, a qualidade e poderes para este ato pela ata da assem

bleia geral, de vinte e quatro de outubro último, de que arquivo pública forma. -

Disseram: Que de acordo com o deliberado por unanimidade na reunião da

Assembleia geral de vinte e quatro de outubro de dois miL e dezassete, procedem

à remodelação totaL dos estatutos que passam a ser os seguintes:

CAPÍTULO 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Artigo 1°

Denominação, sede e duração

1. A Associação, designada pela sigLa AGV, denomina-se “Associação Grão

Vasco” e é uma coletividade com sede na Escola Básica Grão Vasco, localizada na

Alameda Luís de Camões, Freguesia de Viseu, Concelho de Viseu. É uma entidade

sem fins Lucrativos, com personalidade jurídica e durará por tempo indeterminado.

2. A Associação tem o número de pessoa coletiva 513711694.

Artigo 2°

Objeto

1. A Associação tem por objeto a promoção e cooperação nas iniciativas

desenvolvidas peto Agrupamento de Escotas Grão Vasco, Viseu, nomeadamente em

atividades de carater social, culturaL, desportivo e artístico, junto de toda a co

munidade educativa, tendo sempre em vista o sucesso educativo dos seus aLunos.

Pretende também abranger outras populações-alvo, de acordo com as necessida

des identificadas em cada momento, através do estabelecimento de parcerias com

outras associações e outras instituições públicas ou privadas.

2. Tem também como uma das suas preocupações fundamentais a promoção

da quaLidade de vida das pessoas com deficiência, incapacidade e/ou em situação
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de desvantagem e exclusão social, contribuindo assim para uma sociedade mais

justa e soLidária. A Associação procura, assim, promover:

a) A Integração Social e Comunitária;

b) A Autonomia Individual;

c) O desenvolvimento de competências pessoais, interpessoais e sociais;--

d) Uma Cidadania Ativa e Gtobat e o respeito pelos Direitos Humanos;

e) O Associativismo enquanto instrumento de cidadania ativa;

f) A Toterância, Diálogo Intercultural e a Sotidariedade entre todos;

g) A Educação e a Cooperação para o Desenvotvimento;

h) A Educação ao Longo da Vida e Formação ProfissionaL;

i) A IguaLdade de Oportunidades e de Género;

j) O Apoio à Família;

1) A Produção e Difusão de Conhecimento.

3. Com vista à concretização dos objetivos, a Associação propõe-se a de

senvotver um conjunto de atividades ptaneadas nas seguintes áreas:

a) DesenvoLvimento de ações, projetos e programas de intervenção social e

comunitária, que privilegiem a capacitação das populações-alvo, em especiaL das
>

pessoas com deficiência e em situações de desiguaLdade social, estimuLando a cri
o

ação de respostas inovadoras para as necessidades identificadas;

b) Criação e imptementação de ações, projetos e programas de educação

formal e não formal e de cooperação para o desenvolvimento;

c) Desenvolvimento de ações, projetos e programas de educação ao longo

da vida e de formação que potenciem a atividade dos associados, colaboradores,

L entidades parceiras e população em geral;

o
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d) DesenvoLvimento de ações, projetos e programas de promoção dos obje

tivos da Associação, dirigidas privitegiadamente aos grupos-alvo da intervenção;

e) Estabelecimento de parcerias com entidades, públicas e privadas, que

visem potenciar as ações a desenvolver;

f) Participação na discussão e definição de estratégias e políticas de ação,

nomeadamente colaborando em redes de apoio sociaL integrado e cooperando em

estruturas de participação e consulta no domínio da Ação SociaL;

g) Realização de ações de informação e sensibitização da opinião púbtica

sobre temas centrais para a intervenção, dirigidas preferenciatmente a grupos es

tratégicos;

h) DesenvoLvimento de atividades de âmbito cultural, desportivo e artís

tico;

i) Edição de publicações e outros materiais de carácter informativo, lúdico

e pedagógico.

4. A Associação fará prestação de serviços de psicologia, terapia da fala,

terapia ocupacionat e fisioterapia, de acordo com as necessidades da população-

alvo.

Artigo 30

Princípios e Valores

1. A Associação orientará a sua ação segundo os seguintes princípios e va

Lores:

a) Igualdade e Equidade;

b) Respeito e valorização da diversidade;

c) Reconhecimento e vatorização da individualidade;

d) ResponsabiLidade SociaL;
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e) Valorização da participação ativa de todos na sociedade;

í) Integridade e transparência;

g) Liberdade de opinião e expressão;

h) Respeito peta pessoa humana e pela sua dignidade em todas as circuns

tâncias;

i) Respeito peLa confidenciatidade;

j) Democraticidade;

1) Sustentabitidade da ação.

CAPÍTULO II

PATRIMÓNIO E RECEITAS

Artigo 40

Património

1. O património da Associação é constituído pelos seguintes eLementos: - -

a) Petos bens que a Associação adquiriu com os rendimentos disponíveis do

seu património.

b) PeLos bens que Lhe advierem a títuLo gratuito.

2. A Associação poderá praticar todos os atos necessários à realização dos
>

seus fins e à gestão do património, adquirindo alienando ou onerando quaisquer
o
-o

bens imóveis ou móveis, salva as restrições Legais e estatuárias.
a)

Artigo 5°

Receitas
o
-ø

1. São receitas desta Associação:

a) Os donativos, doações, heranças, legados, subsídios e subvenções de

qualquer natureza que ela possa e venha a receber.

b) Os juros e rendimentos do seu património.



- c) Quotas a cobrar a sócios. -

d) Outras receitas, desde que [egatmente permitidas.

Artigo 6°

Forma de vincutação

Para obrigar a Associação são necessárias as assinaturas conjuntas de dois

membros da Direção.

CAPÍTULO III

DOS SÓCIOS

Artigo 7°

Sécios

1. A Associação será formada por duas categorias de sécios:

a) Sécios fundadores

b) Sécios comuns

2. Para efeitos dos presentes estatutos, o termo “associados” correspon

derá aos sécios fundadores e sócios comuns.

Artigo 8°

Definição de categorias de sécios

1. São sécios fundadores, aqueLes que outorgarem a escritura de constitui

ção da Associação e aqueles que estiverem presentes na primeira Assembleia Geral

a realizar apés a constituição da Associação.

2. Os sécios comuns ctassificam-se em:

a) Efetivos;

b) Juvenis; (dos O aos 15);

c) Jovens; (16 aos 30 anos);

d) Honorários.



3. São efetivos os sócios maiores de 16 anos, que tenham fonte de financi

amento própria (emprego).

4. São sócios Juvenis, descendentes e irmãos até à idade de 15 anos, que

convivam com os sócios Efetivos, Jovens ou Honorários em comunhão de mesa e

habitação e ao encargo detes, ou por participarem em atividades desenvolvidas

pela Associação.

5. São sócios Jovens, todos os sócios com idades compreendidas entre os 16

e os 30 anos que não tenham fonte de financiamento própria (emprego).

6. São sócios Honorários, as pessoas individuais ou coletivas, nacionais ou

estrangeiras, que hajam prestado à Associação serviços considerados reLevantes ou

se tenham distinguido, de qualquer forma, no âmbito CuLtural, Social, Artístico e

Recreio.

7. Os sócios Honorários são procLamados peta AssembLeia Geral, sob pro

posta fundamentada da Direção ou de um número mínimo de 25 sócios efetivos. -

Artigo 9°

Admissão de sócios comuns

1. Podem ser sócios comuns da Associação todos aqueles que partilhem dos
>

seus objetivos, que deLes queiram usufruir ou colaborar na prossecução dos mes

mos, e que venham a ser admitidos na Associação.
a)

2. A adesão referida no número anterior deverá ser soLicitada à Direção,

tendo o respetivo Presidente direito de veto a essa admissão.

Artigo 10°

Perda da qualidade de socio

i1 1. A qualidade de sócio da Associação perde-se:

a) PeLo pedido escrito de demissão do próprio sócio;



- b) Peto falecimento do sécio; -

c) Pela exclusão do sécio.

2. A exclusão do sécio será decidida pela Direção, com base no grave in

cumprimento dos seus deveres de sécio, em Assembleia GeraL, por maioria de vo

tos.

Artigoll°

Direitos dos sécios

1. São direitos dos sécios fundadores e sécios comuns:

a) Tomar parte e votar nas Assembleias Gerais;

b) Examinar livros, retatérios e contas e demais documentos, desde que

requeiram por escrito e com antecedência mínima de quinze dias e se verifique

um interesse pessoal, direto e legítimo, a ser avaliado peLa direção e com base nos

presentes estatutos.

2. Os direitos consignados na alínea b) do número anterior respeitam exclu

sivamente aos sécios Jovens, Efetivos e Honorários.

Artigo 12°

Obrigações dos sécios

São obrigações dos sécios:

a) Participar nas AssembLeias Gerais da Associação;

b) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para que forem

eleitos, ou as tarefas a que se candidatem ou sejam propostos a cumprir, desde

que aceites;

c) Não praticar atos suscetíveis de por em causa os fins ou o bom nome da

Associação.
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d) Pagar as quotas e outras contribuições obrigatórias, dentro dos prazos

estabeLecidos, ou seja até ao fim do mês, semestre ou ano que digam respeito,

excetuam-se os casos de sócios Juvenis, Jovens e Honorários.

CAPÍTULO IV

DOS ORGÃOS SOCIAIS

Artigo 13°

Órgãos Sociais

A Associação compreende os seguintes órgãos sociais: a Assembleia Geral;

a Direção e o Consetho FiscaL.

Artigol4°

Mandatos

O mandato dos membros da Direção e do Conselho Fiscal terá a duração de

três anos, devendo proceder-se à sua eteição no mês de juLho do último ano de

cada triénio.

CAPÍTULOV

DA DIRECÇÃO

Artigol5°
>

Composição

1. A Direção é composta por um presidente, vice-presidente, tesoureiro e

dois vogais.

2. Os membros da Direção serão eteitos em Assembleia Gerat, mediante a

apresentação de Listas, onde constem cinco efetivos e três suplentes.

3. Sem prejuízo do disposto na parte finaL do número dois do presente ar

tigo, a demissão, exclusão ou fatecimento de um dos membros da Direção deverá

o



ser de imediato colmatada com a entrada do primeiro suplente da Lista indicada

no ponto anterior.

4. Para efeitos do número anterior, o tempo de mandato do membro subs

tituído conta para o tempo de mandato do membro substituto.

Artigo 16°

Competência

Compete à Direção

a) Cumprir e fazer cumprir a Lei e os presentes estatutos;

b) Assegurar a gestão, a organização e o bom funcionamento dos serviços

da Associação;

c) Dar execução às deLiberações e recomendações da Assembleia Geral; - -

d) Representar a Associação em juízo ou fora dete;

e) Aprovar reguLamentos internos da Associação;

f) ELaborar as propostas do pLano de atividades e do orçamento para cada

ano civiL, a apresentar à Assembleia Geral;

g) Elaborar o reLatório de gestão, bem como o balanço e as contas de exer

cício de cada ano civil a apresentar à AssembLeia Geral;

h) Representar a associação e assinar documentos em candidaturas que ve

nham a ser feitas às diferentes instituições;

1) Apresentar anualmente o reLatório de contas à Assembleia Gerat.

Artigo 17°

Reuniões e deliberações

1. A Direção reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinaria

mente, sempre que seja convocada pelo Presidente. Da reunião será lavrada ata

que, após aprovada, será assinada por todos os membros do órgão presentes.
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2. A Direção só pode deLiberar com a presença de todos os seus membros.

CAPÍTULO VI

DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 18°

Composição

1. A Assembteia Geral é composta por todos os sócios fundadores e comuns,

com exceção dos sócios Juvenis.

2. A Assembleia Geral é dirigida por um presidente, um 1° secretário e um

2° secretário.

Artigo 19°

Competências da Assembleia

1. São funções da Assembleia Geral, designadamente:

a) Deliberar sobre as linhas fundamentais da atuação da Associação;

b) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa de ação para o

ano seguinte, bem como o relatório de contas;

c) DeLiberar sobre aLterações propostas aos estatutos, e sobre a extinção,

cisão ou fusão da Associação;
>

d) Aprovar a adesão a uniões, federações ou confederações;

e) Deliberar sobre a destituição dos titulares dos órgãos da Associação;

f) Emitir as recomendações que juLgar convenientes e de interesse para a

Associação;

g) ELeger a comissão liquidatária, em caso de extinção da Associação.

Artigo 20°

Convocação da AssembLeia

1. A Assembleia Geral reunirá obrigatoriamente uma vez por ano.



2. A Assembleia Geral reunirá, ainda, extraordinariamente a pedido da Di

reção ou sempre que seja requerida por um conjunto de associados não inferior à

quarta parte da sua totalidade, ou por um conjunto de sócios-fundadores não in

ferior à terça parte da totalidade dos sócios-fund adores, mediante pedido endere

çado à Direção.

3. As convocações para a reunião da Assembteia Geral deverão ser efetua

das pelo Presidente da AssembLeia e divuLgadas peLa Direção por meio de aviso

postal, endereço de e-mait ou através de convocação pessoal, com a antecedência

mínima de cinco dias, indicando o dia, a hora, o tocaI e a ordem de trabalhos da

mesma.

Artigo2l°

Funcionamento

1. A AssembLeia não pode detiberar, em primeira convocação, sem a pre

sença de pelo menos metade dos seus associados.

2. As deLiberações são tomadas por maioria absoluta dos associados presen

tes.

3. As deLiberações sobre alterações dos estatutos, exige o voto favorável

de três quartos de todos os associados.

4. As deLiberações sobre a dissoLução da Associação requerem o voto favo

rável de três quartos de todos os associados.

5. Sem prejuízo do disposto no número dois do presente artigo, as delibe

rações sobre a destituição dos titutares dos órgãos da Associação requerem o voto

favorável de dois terços de todos os sócios fundadores.

6. A Assembleia reunirá à hora marcada com a presença de metade dos



associados, no pleno gozo dos seus direitos, ou meia hora depois com quatquer

número de presentes.

7. Da reunião será sempre tavrada ata que, após aprovada, será assinada

peLo Presidente da AssembLeia Gerat e respetivo secretário.

8. Na hipótese de ter sido convocada nos termos do número dois do artigo

anterior, e sem prejuízo do disposto no número um do presente artigo, a Assem

bleia Gerat não pode deliberar sem a presença de pelo menos dois terços dos as

sociados que a convocaram, quer em primeira quer em segunda convocação.

Artigo 22°

Privação do direito de voto

1. O associado não pode votar, por si ou como representante de outrem,

nas matérias em que haja confLito de interesses entre a Associação e eLe, seu côn

juge, ascendentes ou descendentes.

2. As deliberações tomadas com infração do disposto no número anterior

são anuláveis se o voto do associado impedido foi essencial à existência da maioria

necessária.

CAPÍTULO VII
>

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 23°

Composição

O ConseLho Fiscat e composto por um presidente e dois vogais.
o

Artigo 24°

Competencia

L 1. Compete ao ConseLho Fiscal emitir parecer sobre:

a) PLano de atividades e orcamento;



- b) Relatório de gestão, balanço e contas; -

c) Todos os assuntos que lhe forem submetidos pela Assembteia GeraL e pela

Direção.

2. Os pareceres referidos nas aLíneas a) e b) do número anterior, ainda que

não vincuLativos, são obrigatários.

3. Os pareceres referidos nas aLíneas a) e b) do número 1 devem ser emiti

dos no prazo de 15 dias contados desde a data da sua soLicitação, tendo-se por

tacitamente favoráveis se não forem apresentados dentro desse prazo ao árgão

competente.

4. Compete ainda ao Conselho Fiscal exercer a fiscaLização sobre a escritu

ração e documentos da Associação, sempre que o julgar conveniente.

5. O Conselho Fiscat pode solicitar à Direção etementos que considere ne

cessários ao cumprimento das suas atribuições, bem como propor reuniões extra

ordinárias para a discussão, com aquele órgão, de determinados assuntos cuja im

portância o justifique.

Artigo 25°

Quorum e Convocação

O ConseLho Fiscal reúne-se sempre que seja convocado pelo seu Presidente

ou peLa Direção, e obrigatoriamente em cada trimestre, após a data de início de

atividades da Associação.

Artigo 26°

Deliberações

1. As deLiberações serão tomadas pela maioria dos votos dos seus membros

presentes.
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2. No caso de igualdade de votos, o Presidente terá direito a um voto de

desempate.

CAPÍTULO VIII

DA EXTINÇÃO

Artigo 27°

Extinção da Associação

A Associação extingue-se por deliberação da Assembleia Geral tomada por

maioria de três quartos do número de todos os seus associados, ou por decisão

judiciaL que dectare a sua insotvência.

Artigo 28°

Destino dos bens em caso de extinção

O destino dos bens que sejam propriedade da Associação será objeto de

deLiberação pela Assembleia Gerat.

Artigo 29°

Efeitos da extinção

Em caso de extinção da Associação, competirá à Assembleia Geral eLeger

uma comissão Liquidatária, cujos poderes ficarão Limitados à prática dos atos me
>

ramente conservatórios e necessários à liquidação do património sociaL e à ultima

ção dos negócios pendentes.

Artigo 30°

Comissão Instaladora

1. Durante um prazo máximo de um ano a contar da data da escritura e

enquanto a AssembLeia Geral não proceda a eleição dos corpos gerentes, nos ter

mos estatutários, a associação será dirigida por uma Comissão InstaLadora com a

o



seguinte composição: um presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e

cinco vogais esco[hidos de entre os sócios fundadores.

2. A Comissão Instatadora tem competência para el.aborar e aprovar um

ReguLamento Interno provisório enquanto se não proceda à eLeição dos corpos ge

rentes.

Assim o outorgaram.

VisuaLizei o certificado de admissibilidade emitido para atteração de enti

dade já constituída, com o código de acesso 3266-0551-7265, vátido até

07.03.2018.

Esta escritura foi Uda aos outorgantes e expLicado o seu conteúdo.
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A Notária,

Conta registada sob o n°(- f


